
RECURSO ESPECIAL Nº 2249922 - SC(2025/0490428-4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : TATIANE BITTENCOURT - SC023823

JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985
RECORRIDO : PETRY PRESTADORA DE SERVICOS ESPECIALIZADOS PARA
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO E LIQUIDEZ DO TÍTULO. RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de

Santa Catarina, que, em agravo de instrumento nos autos de embargos à execução,

manteve decisão que determinou a exibição de todos os contratos pretéritos que

deram origem à renegociação consubstanciada na cédula de crédito bancário, sob

pena de nulidade da execução por ausência de liquidez, nos termos do  I, art. 803,

do Código de Processo Civil. O valor da causa foi fixado em R$ 25.786,44.

2. A Corte de origem negou provimento ao agravo de instrumento e manteve a

determinação de exibição dos contratos, aplicando a Súmula n. 286 do STJ e

destacando a possibilidade de nulidade da execução por falta de liquidez.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve violação do art. 784, III, do
CPC, quanto à autonomia da cédula de crédito bancário e à necessidade de
exibição dos contratos pretéritos; e (ii) saber se há dissídio jurisprudencial.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Incide a Súmula n. 83 do STJ, pois a jurisprudência desta Corte exige que a
cédula de crédito bancário, como título executivo extrajudicial, seja acompanhada
de claro demonstrativo dos valores utilizados pelo cliente.

5. O enfrentamento dos fundamentos que ensejaram o reconhecimento da
iliquidez, certeza e exigibilidade do título que embasa a execução exige o reexame
probatório dos autos, procedimento inviável por esta via especial, ante o óbice da
Súmula n. 7 do STJ.

6. A incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ quanto à alínea  prejudica o exame a
da divergência jurisprudencial pela alínea  sobre o mesmo tema. c

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso especial não conhecido. 

: “1. Tese de julgamento A falta de liquidez do título executivo impede a execução,
ensejando a extinção do processo, óbice da Súmula n. 83 do STJ; 2. A Súmula n. 7
do STJ obsta o reexame de provas para aferir os fundamentos que ensejaram o
reconhecimento da iliquidez, certeza e exigibilidade do título que embasa a
execução; 2. A imposição do óbice das Súmulas n. 7 e 83 do STJ quanto à alínea a
impede o exame do dissídio pela alínea sobre o mesmo tema.” c 

 CPC,  III.Dispositivos relevantes citados:  art. 784,

 STJ, Súmulas n. 7 e 83.Jurisprudência relevante citada:

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 24/02/2026  02/03/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 
                    Brasília, .03 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator

Documento eletrônico VDA54647684 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 03/03/2026 16:15:21
Publicação no DJEN/CNJ de 05/03/2026. Código de Controle do Documento: f544186e-45e9-44db-8427-b08fb7708547



RECURSO ESPECIAL Nº 2249922 - SC (2025/0490428-4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : TATIANE BITTENCOURT - SC023823

JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985
RECORRIDO : PETRY PRESTADORA DE SERVICOS ESPECIALIZADOS

PARA SUPERMERCADOS LTDA
ADVOGADA : LEIDY MERLYN BENTHIEN - SC025589

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO E LIQUIDEZ DO TÍTULO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de

Santa Catarina, que, em agravo de instrumento nos autos de embargos à execução,

manteve decisão que determinou a exibição de todos os contratos pretéritos que

deram origem à renegociação consubstanciada na cédula de crédito bancário, sob

pena de nulidade da execução por ausência de liquidez, nos termos do  I, do art. 803,

Código de Processo Civil. O valor da causa foi fixado em R$ 25.786,44.

2. A Corte de origem negou provimento ao agravo de instrumento e manteve a

determinação de exibição dos contratos, aplicando a Súmula n. 286 do STJ e

destacando a possibilidade de nulidade da execução por falta de liquidez.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve violação do art. 784, III, do
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CPC, quanto à autonomia da cédula de crédito bancário e à necessidade de exibição
dos contratos pretéritos; e (ii) saber se há dissídio jurisprudencial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Incide a Súmula n. 83 do STJ, pois a jurisprudência desta Corte exige que a cédula
de crédito bancário, como título executivo extrajudicial, seja acompanhada de claro
demonstrativo dos valores utilizados pelo cliente.

5. O enfrentamento dos fundamentos que ensejaram o reconhecimento da iliquidez,
certeza e exigibilidade do título que embasa a execução exige o reexame probatório
dos autos, procedimento inviável por esta via especial, ante o óbice da Súmula n. 7
do STJ.

6. A incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ quanto à alínea  prejudica o exame da a
divergência jurisprudencial pela alínea  sobre o mesmo tema. c

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso especial não conhecido. 

: “1. Tese de julgamento A falta de liquidez do título executivo impede a execução,
ensejando a extinção do processo, óbice da Súmula n. 83 do STJ; 2. A Súmula n. 7
do STJ obsta o reexame de provas para aferir os fundamentos que ensejaram o
reconhecimento da iliquidez, certeza e exigibilidade do título que embasa a execução;
 2. A imposição do óbice das Súmulas n. 7 e 83 do STJ quanto à alínea  impede o a
exame do dissídio pela alínea sobre o mesmo tema.” c 

 CPC,  III.Dispositivos relevantes citados:  art. 784,

 STJ, Súmulas n. 7 e 83.Jurisprudência relevante citada:

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por ITAU UNIBANCO S.A., com

fundamento no  III, e , da Constituição Federal, contra acórdão do art. 105,  a  c

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina em agravo de instrumento nos autos

de embargos à execução.

O julgado foi assim ementado (fl. 40):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO.

EMBARGOS À EXECUÇÃO. DECISÃO QUE DETERMINOU A JUNTADA DE
CONTRATOS PRETÉRITOS QUE DERAM ORIGEM AO PACTO DE
RENEGOCIAÇÃO.
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INSURGÊNCIA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
DEFENDIDA A DESNECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE TODOS OS
CONTRATOS QUE ORIGINARAM O DÉBITO. ALEGADA AUTONOMIA DO
TÍTULO RENEGOCIADO. INSUBSISTÊNCIA. POSSIBILIDADE DE REVISAR A
CADEIA CONTRATUAL EM SEDE DE EMBARGOS À EXECUÇÃO.
DETERMINAÇÃO PARA A JUNTADA DOS PACTOS PRETÉRITOS A FIM DE
AVERIGUAR OS PARÂMETROS ADOTADOS NA CONSTITUIÇÃO DA
DÍVIDA EXECUTADA. SÚMULA N. 286 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. PROVIDÊNCIA QUE NÃO SENDO CUMPRIDA PODE CONFIGURAR
AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ, CERTEZA E EXIGIBILIDADE DO TÍTULO.
PRECEDENTES DESTA CORTE. DECISÃO MANTIDA.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação do artigo 784, III, do Código de Processo Civil, porque o acórdão recorrido

teria afastado a liquidez da cédula de crédito bancário de confissão de dívida por não

terem sido juntados todos os contratos renegociados.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao afirmar a necessidade de

apresentação da cadeia contratual e a possibilidade de extinção da execução por

iliquidez, divergiu do entendimento do Superior Tribunal de Justiça firmado, entre

outros, nos julgados  e AgInt no REsp n. 2.186.204/SC  REsp n. 2.016.593/SC.

Requer o provimento do recurso para que se determine o prosseguimento

da execução da cédula de crédito bancário de confissão de dívida, afastando-se a

exigência de exibição integral dos contratos pretéritos; requer ainda o provimento

para cassar o acórdão recorrido e reconhecer a liquidez, certeza e exigibilidade do

título, com retorno dos autos à origem para sequência do feito executivo.

Contrarrazões às fls. 69-76.

É o relatório.

VOTO
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A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão proferida nos embargos à execução que determinou a exibição de todos os

contratos pretéritos que deram origem à renegociação consubstanciada na cédula de

crédito bancário, sob pena de nulidade da execução por ausência de liquidez, nos

termos do  I, do Código de Processo Civil. O valor da causa foi fixado em art. 803,

R$ 25.786,44.

A Corte estadual manteve a decisão e negou provimento ao agravo de

instrumento, afirmando a possibilidade de revisão da cadeia contratual em sede de

embargos à execução, a necessidade de apresentação dos pactos pretéritos para

aferição da evolução da dívida e a aplicação da Súmula n. 286 do STJ, concluindo

que a falta de documentos pode caracterizar ausência de liquidez, certeza e

exigibilidade do título.

I -  III, do CPC Art. 784,

No recurso especial, a parte recorrente alega que a cédula de crédito

bancário de confissão de dívida preserva a qualidade executiva e a liquidez

independentemente da juntada de contratos anteriores, invocando autonomia do

título e novação objetiva, além de sustentar indevida extinção por iliquidez.

O acórdão recorrido concluiu ser possível revisar a cadeia contratual,

aplicou a Súmula n. 286 do STJ e assentou que a não apresentação dos contratos

pretéritos impede apurar o montante real da dívida, comprometendo a liquidez do

título e autorizando a nulidade da execução. 

Confira-se trecho do acórdão (fls. 37-38):

 
Ainda que o título principal se trata de novação e possa ser executado, sabe-se

que é possível revisar os contratos anteriores, a fim de verificar os encargos aplicados
desde o início da contratualidade.
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Aliás, a Súmula nº 286 do Superior Tribunal de Justiça esclarece que "a
renegociação de contrato bancário ou a confissão da dívida não impede a possibilidade
de discussão sobre eventuais ilegalidades dos contratos anteriores."

[...]
Nesse cenário, resta incontroverso que o título que embasa a execução decorre

de renegociação de débitos pretéritos, motivo pelo qual "é lícito ao executado discutir
a evolução da dívida até o momento que gerou a celebração do contrato de
renegociação, tais como legalidade e/ou abusividade de cláusulas, tanto do contrato
em vigor como de todos os contratos pretéritos que com este se relaciona" (TJSC.
Apelação Cível n. 0006183-80.2010.8.24.0005, Segunda Câmara de Direito
Comercial, Rel. Des. Newton Varella Júnior. Data do julgamento: 22-03-2019).

Logo, com eventual descumprimento da determinação para juntada dos contratos
pretéritos, torna-se inviável apurar o montante real da dívida e, consequentemente, a
liquidez do título, razão pela qual ficaria configurada a nulidade da execução,
conforme preceitua o  I, do CPC: "É nula a execução: se o título executivo art. 803,
extrajudicial não corresponder a obrigação certa, líquida e exigível"(TJSC, Apelação
Cível n. 0311298-76.2015.8.24.0023, da Capital, rel. Des. Rejane Andersen, Segunda
Câmara de Direito Comercial, j. 22-10-2018).

 
No caso, como se percebe dos fundamentos do aresto recorrido, as

instâncias de origem entenderam que não houve adequação do cálculo da dívida,

culminando com ausência de liquidez do título que dá guarida à execução.

As conclusões se mostram em consonância com a jurisprudência desta

Corte, a qual exige que a cédula de crédito bancário, como título executivo

extrajudicial, seja acompanhada de claro demonstrativo dos valores utilizados pelo

cliente, incidindo a Súmula n. 83 do STJ.

A propósito:

Direito processual civil. Agravo interno. Execução de título executivo
extrajudicial. Liquidez do título. Agravo interno desprovido.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo nos

próprios autos e deu provimento ao recurso especial, indeferindo a petição inicial e
julgando extinta a execução por ausência de liquidez do título executivo, com
fundamento no  I, do art. 924,  CPC/2015.

2. A decisão agravada considerou que a má formação do título executivo,
pelo descumprimento de requisito legal (L. 10.931/2004,  § 2º, I e II), e a art. 28,
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necessidade de se realizar perícia técnica para verificar se há valor a ser
executado evidencia a iliquidez do título, sendo inviável o processo executivo para
a cobrança da dívida.

3. Em julgamento anterior, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) havia
determinado a juntada de documentos pelo exequente, o que não foi cumprido, razão
pela qual se reconheceu a preclusão do direito de o agora agravante juntar novos
documentos, todavia determinando a realização de perícia para verificar se existe saldo
devedor.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em avaliar se a necessidade de realizar

perícia judicial para verificar se há saldo devedor em favor do exequente, e a má
formação do título executivo - firmada a impossibilidade de sua regularização, ante a
preclusão - representa a falta de liquidez do título executivo.

5. Outra questão em discussão é se a superveniência de sentença de mérito no
processo principal implica perda de objeto do agravo de instrumento interposto contra
decisão interlocutória.

III. Razões de decidir
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) exige que a

cédula de crédito bancário, como título executivo extrajudicial, seja
acompanhada de claro demonstrativo dos valores utilizados pelo cliente, conforme

 § 2º, incisos I e II, daart. 28,  Lei n. 10.931/2004.
7. A falta de liquidez do título executivo, por ausência de documentos

obrigatórios - cuja juntada não pode mais ser realizada - e, sobretudo, pela
necessidade de se realizar perícia técnica para avaliar se existe crédito, impede a
execução, conforme  do  ensejando a extinção do processo. art. 783  CPC/2015,

7.1. Não se trata, cabe observar, de hipótese na qual é necessária apenas a
realização de cálculos aritméticos para a apuração do 'quantum debeatur', ou de
controvérsia sobre simples excesso de execução. Trata-se de título ilíquido, cuja
aferição imprescinde de dilação probatória, o que se afigura incompatível com o rito
executivo. Até mesmo a existência de crédito é duvidosa, o que ensejou a concessão
de tutela provisória para determinar a suspensão dos atos expropriatórios.

8. A superveniência de sentença no processo principal não implica
automaticamente na perda de objeto do agravo de instrumento, devendo-se analisar o
teor da decisão agravada e o conteúdo da sentença para verificar a prejudicialidade.
Precedentes do STJ.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A cédula de crédito bancário deve ser acompanhada de

claro demonstrativo dos valores utilizados pelo cliente para conferir liquidez e
exequibilidade ao título. 2. A falta de liquidez do título executivo impede a execução,
ensejando a extinção do processo. 3. A superveniência de sentença no processo
principal não implica automaticamente na perda de objeto do agravo de instrumento."
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Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 783; Lei n. 10.931/2004, art. 28,
§ 2º, incisos I e II. Jurisprudência relevante citada: STJ,  Rel. Min. REsp 1.291.575/PR,
Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em  DJe de  STJ, 14/8/2013,  2/9/2013;
AgInt no  Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, AREsp 2.005.199/RS,
julgado em  DJe de  (AgInt nos EDcl no 26/4/2022,  3/5/2022.  AREsp n. 2.327.182/SP,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJEN 23/6/2025,
de ) 27/6/2025.

 
DIREITO BANCÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.

CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO VINCULADA A CONTRATO DE CRÉDITO
ROTATIVO. EXEQUIBILIDADE.  POSSIBILIDADE DE LEI N. 10.931/2004.
QUESTIONAMENTO ACERCA DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS
LEGAIS RELATIVOS AOS DEMONSTRATIVOS DA DÍVIDA. INCISOS I E II
DO § 2º DO  DA LEI REGENTE. ART. 28

1. A  estabelece que a Cédula de Crédito Bancário é título Lei n. 10.931/2004
executivo extrajudicial, representativo de operações de crédito de qualquer natureza,
circunstância que autoriza sua emissão para documentar a abertura de crédito em conta
corrente, nas modalidades de crédito rotativo ou cheque especial.

2. Para tanto, o título de crédito deve vir acompanhado de claro
demonstrativo acerca dos valores utilizados pelo cliente, trazendo o diploma legal
a relação de exigências que o credor deverá cumprir, de modo a conferir liquidez
e exequibilidade à Cédula (art. 28, § 2º, incisos I e II, da . Lei n. 10.931/2004)

3. No caso em julgamento, tendo sido afastada a tese de que, em abstrato, a
Cédula de Crédito Bancário não possuiria força executiva, os autos devem retornar ao
Tribunal a quo para a apreciação das demais questões suscitadas no recurso de
apelação.

4. Recurso especial provido. (  relator Ministro LuisREsp n. 1.283.621/MS,
Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em  DJe de ) 23/5/2012,  18/6/2012.

 
Ademais, o enfrentamento dos fundamentos que ensejaram o

reconhecimento da iliquidez, certeza e exigibilidade do título que embasa a

execução, exige o reexame probatório dos autos, procedimento inviável por esta via

especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -

EMBARGOS À EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA DESTE SIGNATÁRIO
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
AUTORES.

1. Na forma da jurisprudência desta Corte, cabe ao juiz decidir sobre a produção
de provas necessárias, ou indeferir aquelas que tenha como inúteis ou protelatórias, de
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acordo com o  não implicando cerceamento de defesa o art. 370, CPC/2015,
indeferimento da dilação probatória, notadamente quando as provas já apresentadas
pelas partes sejam suficientes para a resolução da controvérsia.

2. "Para fins do -C do CPC/73: A Cédula de Crédito Bancário é título art. 543
executivo extrajudicial, representativo de operações de crédito de qualquer natureza,
circunstância que autoriza sua emissão para documentar a abertura de crédito em
conta-corrente, nas modalidades de crédito rotativo ou cheque especial. O título de
crédito deve vir acompanhado de claro demonstrativo acerca dos valores
utilizados pelo cliente, trazendo o diploma legal, de maneira taxativa, a relação de
exigências que o credor deverá cumprir, de modo a conferir liquidez e

" (exeqüibilidade à Cédula (art. 28, § 2º, incisos I e II, da Lei n. 10.931/2004)
 Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO,REsp 1.291.575/PR,

julgado em  DJe . Incidência da 14/08/2013,  02/09/2013)  Súmula 83/STJ.
3. A análise dos fundamentos que ensejaram o reconhecimento da liquidez,

certeza e exigibilidade do título que embasa a execução, exige o reexame
probatório dos autos, procedimento inviável por esta via especial, ante o óbice da
Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no  relator AREsp n. 2.125.121/SP,
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 28/11/2022,  2/12/2022.

 
II - Divergência jurisprudencial

Prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial tendo em vista se tratar da

mesma matéria já afastada pelos óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

Ressalto que a incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ quanto à

interposição pela alínea  do permissivo constitucional impede o conhecimento do a

recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

Nesse sentido: AgInt no  relator Ministro Ricardo AREsp n. 1.898.375/RS,

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de  AgInt no 30/6/2022;

 relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe deAREsp n. 1.866.385/DF,

 AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta18/5/2022;  AREsp n. 1.611.756/GO,

Turma, DJe de  AgInt no  relator Ministro Marco 1/9/2022;  AREsp n. 1.724.656/DF,
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Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de  e AgInt no 24/8/2022;

 relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe deREsp n. 1.503.880/PE,

8/3/2018.

III - Conclusão

Ante o exposto, . não conheço do recurso especial

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do  do art. 85

CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.249.922 / SC
Número Registro: 2025/0490428-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50613707520258240000 51299355120248240930

Sessão Virtual de  a 24/02/2026  02/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985

TATIANE BITTENCOURT - SC023823
RECORRIDO : PETRY PRESTADORA DE SERVICOS ESPECIALIZADOS PARA 

SUPERMERCADOS LTDA
ADVOGADA : LEIDY MERLYN BENTHIEN - SC025589

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do24/02/2026  02/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu
o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 02 de março de 2026
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